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Origem e história dos Direitos Humanos

A idéia dos Direitos Humanos é relativamente nova na história mundial. Aparece no final do século XVIII, nos documentos produzidos pelos revolucionários da independência norte-americana e pelos revolucionários da Revolução Francesa. Mais detalhes sobre essas revoluções nas aulas de História Geral de vocês com o professor...? Bom, esses documentos apresentam um sentido inovador e revolucionário sobre a condição humana, um novo entendimento sobre o que é ser humano. As lutas políticas e sociais desencadeadas na América e na França tornavam evidente a conquista de sociedades cada vez mais secularizadas onde os indivíduos já não podiam estar seguros de sua destinação perante Deus, nem podiam confortar-se diante dos regramentos oriundos de castas e estamentos definitivamente abalados. Uma outra espécie de protocolo de proteção aos seus membros se fazia necessária, pois já não se acreditava que Deus poderia ser a garantia que aqui na Terra as relações entre os homens seriam justas e não haveria exploração, escravidão etc. As declarações de direitos tomados como universais ofereciam a promessa desejada de estabilidade na tutela de bens considerados primordiais, além de balizar o processo necessário de alteração das leis.

A verdade que foi percebida é que os humanos não nascem iguais, nem são criados igualmente por conta da natureza. Somente a construção artificial de um sentido igualitário atribuído aos seres humanos, então considerados como portadores de direitos, pode, de fato, afirmar a igualdade ou renovar sua busca. Quer dizer, não depende de Deus, da Natureza ou do que quer que seja: os homens têm direitos iguais se nós aqui, enquanto sociedade, pensarmos e quisermos que eles tenham e assim fazendo construamos nossas instituições e nossas políticas baseadas nesse valor de igualdade de direitos. Assim, não há evidências de que somos naturalmente iguais. Não somos. Somos diferentes. Mas há, a partir das revoluções norte-americana e francesa uma vontade de que sejamos portadores de direitos iguais para podermos manifestar livremente nossas diferenças.  Esses direitos são, portanto, uma conquista histórica e política - uma invenção - que exige o acordo e o consenso entre os homens que estão organizando uma comunidade política.

A primeira geração dos Direitos Humanos – o liberalismo

Bom, esses Direitos Humanos consagrados nas primeiras declarações foram chamados "de primeira geração" e assinalam, particularmente, uma separação entre Estado e não-Estado. Trata-se de um conjunto de direitos individuais universalizados pela doutrina liberal que marcam a emancipação do poder político, a superação do Estado absoluto e religioso e a liberação do poder econômico diante dos entraves feudais. Ou seja, trata-se de uma classe em ascensão, a burguesia, que diz pra Igreja e pro Estado, que eram os poderes dominantes: deixem a gente trabalhar, deixem a gente produzir riqueza, deixem a gente se organizar, se associar, comprar e vender livremente.  A estes direitos se fez acrescentar os direitos individuais exercidos coletivamente; a liberdade de associação, reconhecida na primeira emenda da constituição norte-americana, que amparou o processo histórico de criação dos partidos políticos e dos sindicatos. Assim, o objetivo inicial dos Direitos Humanos foi exercer papel decisivo na consolidação das democracias modernas contribuindo para a universalização de procedimentos que apontam para a necessidade do controle político do poder político. Ou seja, garantir que aqueles que detêm o poder político num determinado momento, numa determinada sociedade, não vão poder dispor conforme a sua vontade de outros seres humanos. O Estado também deve respeitar normas. O poder não é mais absoluto.

A segunda geração dos direitos humanos – o socialismo

Vamos adiante: começa o século XIX, e o liberalismo se confronta com a tradição socialista e com a generalização de expectativas por igualdade social desencadeada por um novo processo de repercussões histórico-universais: a entrada na cena política da classe operária e de legiões de deserdados surgidos na esteira do desenvolvimento econômico capitalista. O que aconteceu: os liberais do século 18 garantiram os direitos individuais, garantiram direitos em tese universais, mas que na prática funcionaram como direitos ligados à produção econômica, direitos que foram usufruídos apenas por uma classe social: a burguesia. A classe trabalhadora, os operários, aqueles que puxavam os ferros pra máquina gerar lucro pro patrão, esses continuavam explorados e se não eram mais escravos, trabalhavam tanto como se fossem e recebiam em troca só o suficiente pra sobreviverem e poderem trabalhar mais. Nesse contexto nasce o que se chama de segunda geração dos Direitos Humanos, também conhecidos como direitos de crédito do indivíduo em relação à coletividade, tais como o direito ao trabalho, à saúde, à educação. Tais direitos, econômico-sociais e culturais, estendiam a perspectiva de universalização ao usufruto de riquezas e bem estar produzidas coletivamente. O titular destes direitos, entretanto, continuava sendo o indivíduo singular, agora mais apto a exercitar mesmo os direitos de primeira geração pelas garantias obtidas no respeito aos "direitos de crédito". Os direitos de segunda geração, de qualquer forma, só serão incorporados nos textos constitucionais do século XX, principalmente a partir do impacto da Revolução Russa. No caso brasileiro, tais direitos só passam a ser formalmente reconhecidos a partir da constituição de 1934.

O problema é que os Direitos Humanos de primeira geração, os defendidos pelos liberais do século 18, almejavam uma limitação dos poderes do Estado em favor da livre iniciativa, da propriedade privada, enquanto que os direitos de segunda geração, defendidos pelos socialistas do século 19, trazem como pressuposto uma ampliação dos poderes do Estado, pois é este que deveria garantir os direitos à saúde, às condições de trabalho etc.

A terceira geração dos direitos humanos – o século XX

Desse conflito, que se acirra no século XX, surge uma nova geração de Direitos Humanos que prossegue e atualiza o caminho aberto pelas primeiras declarações oferecendo aos povos uma base concreta para a legitimação de suas demandas por justiça: os direitos que tem como titular não o indivíduo, mas grupos humanos como a família, o povo, a nação, a coletividade regional ou étnica e a própria humanidade. Que direitos são esses? A auto-determinação dos povos, o direito ao desenvolvimento, o direito à paz, ao meio ambiente, entre outros, inserem-se nesta terceira geração. 
A quarta geração dos direitos humano – o início do século 21
Atualmente, no início do século 21, novos temas surgem para debate público pela evolução da ciência e pela mais nova revolução tecnológica vêm suscitando controvérsias fecundas a respeito de direitos já considerados "de quarta geração". Tal é o caso, por exemplo, dos direitos e obrigações decorrentes da manipulação genética ou do controle de dados informatizados.

Os Direitos Humanos no mundo atual

Pode-se afirmar, sem dúvida, que o grau de civilidade alcançado por uma sociedade determinada está em relação direta e unívoca com o estágio de garantia efetiva conferida aos Direitos Humanos. Por garantia efetiva entenda-se, precisamente, o quanto os membros de uma sociedade estão convencidos da importância e do valor das declarações de direitos por eles construídas e compartilhadas. Independentemente deste resultado, entretanto, a perspectiva oferecida pelos Direitos Humanos é a de permanente estímulo às lutas democráticas operando desde o interior destas demandas como uma "idéia reguladora". Os Direitos Humanos são uma idéia amadurecida e disponível a todos que querem reivindicar direitos. É graças à consciência dos Direitos Humanos se imprimindo nas leis e nos costumes de cada nação que populações inteiras se mobilizam na afirmação de novos direitos, impulso que confere à trama das sociedades políticas uma dinâmica acelerada de transformações.

Exatamente por conta disto, não é possível mais, hoje em dia, criticar os Direitos Humanos como direitos reservados apenas a uma classe social. O que nos difere não é apenas nosso nível econômico, mas também nossa etnia, nossa orientação sexual, os grupos culturais aos quais pertencemos. O sentido dos Direitos Humanos é a conquista de novos direitos, a conquista do direito de ser negro e não sofrer preconceito nem ter menos oportunidades por causa disso, o direito de ser mulher e não sofrer preconceito nem receber salários inferiores, o direito de ser homossexual e ter os mesmos direitos que os heterossexuais, o direito de ser indígena e ter garantidos seus direitos à liberdade de culto, costumes, etc. 

Por exemplo, no artigo 10 da Declaração dos Direitos do Homem se lê: "Ninguém pode ser hostilizado por suas opiniões, mesmo religiosas, desde que sua manifestação não perturbe a ordem pública estabelecida pela lei". E o artigo 11 assinala: "A livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos direitos mais preciosos do homem, podendo todo cidadão falar, escrever, imprimir livremente, ficando sujeito a responder pelo abuso desta liberdade nos casos previstos em lei”. Ou seja, não se trata apenas de preservar nossas vidas, mas de preservar nossas vidas do jeito que somos: brancos, negros, índios, homens, mulheres, heterossexuais, homossexuais, cristãos, judeus, budistas, muçulmanos, etc

O fenômeno totalitário no século XX se edifica sobre as ruínas dos Direitos Humanos. É a experiência dos regimes totalitários, como a União Soviética de Stálin e a Alemanha de Hitler, e não apenas estes dois, que irá erguer a realidade de indivíduos transformados em "átomos”, de homens absolutamente apartados de outros homens e da coletividade, pela simples razão de que a experiência totalitária foi a única que pretendeu dissolver o estatuto da individualidade no próprio corpo político, seja ele o "povo soviético", o "partido" ou “a raça ariana”.
É com base nesta experiência que devemos considerar os Direitos Humanos como nossa referência última, como um "fundo" de uma realidade "sem fundo", ou seja, como um fundo que a gente constrói porque não encontramos nenhum pronto na realidade. Pensados assim, os Direitos Humanos são um poderoso instrumento de questionamento das realidades concretas, incluindo-se, aí o questionamento do próprio direito.

Uma sociedade autônoma - não alienada – coloca suas regras permanentemente em questão; é um lugar onde a ordem está em questão. Sempre que garantirmos esta possibilidade, saberemos que há maneiras de evitar que o poder e a riqueza fiquem nas mãos de alguns indivíduos ou grupos. 
O Estado democrático de direito é o espaço certo para a contestação de opiniões e interesses em uma esfera pública regrada, onde se manifestam - pela ação dos humanos - poderes que não podem estar sob o controle de quem quer que seja.

A luta pelos Direitos Humanos torna possível uma nova relação com a política. Notadamente neste final de século, após o fracasso das experiências socialistas e diante da incapacidade dos regimes capitalistas oferecerem, na maior parte do planeta, um sentido humano à existência, são os Direitos Humanos e os movimentos sociais que neles se inspiram as principais forças para enfrentar a barbárie. 


Os Direitos Humanos deve ser vistos como o verdadeiro projeto de sociedade desejável capaz de justificar plenamente nossos esforços políticos. O patrimônio dos Direitos Humanos deve ser visto como a promessa mais grandiosa de uma humanidade em busca de sua grandeza. Talvez esteja ai, com precisão, a atualidade dos Direitos Humanos. Quanto mais influente no mundo contemporâneo forem as expectativas de liberdade e justiça disseminadas pela consciência do direito, tanto maiores tendem a ser as resistências dos dominadores à própria noção dos Direitos Humanos.

Os Direitos Humanos no Brasil

O caso brasileiro parece bastante ilustrativo. Gera-se em nosso país uma situação curiosa e potencialmente trágica: entre nós, a luta pelos Direitos Humanos há muito deixou de agregar qualquer consenso. Curiosa porque se estamos tratando dos direitos que concernem, por definição, a todos, seria legítimo se esperar que a sociedade depositasse nesta luta sua confiança maior; potencialmente trágica porque desta negativa - já em larga medida sancionada pelo senso comum- só é admissível antever o alargamento da insensibilidade, a justificação da violência e o reforço da exclusão social.

A luta pelos Direitos Humanos no Brasil só adquiriu relevância diante da resistência à ditadura militar. Foram os movimentos formados a partir dos anos setenta, desde a luta contra a tortura e as prisões arbitrárias, até a luta pela anistia, que tornaram a própria expressão "Direitos Humanos" conhecida do grande público. Naqueles anos, a simples menção aos Direitos Humanos já significava uma contestação a um regime que baseou na violência a sua permanência no poder. A partir da "transição democrática" iniciou-se uma nova fase das demandas por Direitos Humanos no Brasil adquirindo um relevo muito maior as exigências sociais. Entretanto, o maior movimento social de luta pelos Direitos Humanos de nossa história, a campanha contra a fome idealizada por Betinho, não foi jamais apresentado como tal, nem mesmo vinculado ao ideário daqueles direitos. Por que?

Isso aconteceu porque uma parte da sociedade brasileira se viu confrontada em suas práticas de violência e privilégios: uma parte dos governantes, políticos, magistrados, policiais, comunicadores, etc. Esses grupos se valem da oposição de todas as Comissões de Direitos Humanos aos maus tratos impostos aos presidiários, e se esforçam pra associar a luta pelos Direitos Humanos à prática da "defesa de bandidos". Por exemplo, quando a Comissão de Direitos Humanos do Congresso Federal investiga e auxilia menores forçadas a trabalhar como prostitutas, é noticiado que deputados participaram dessa investigação. Já quando essa mesma comissão atua na luta contra o abuso de autoridade e a violência policial, noticia-se que “os Direitos Humanos estão defendendo os bandidos”. 
O resultado disso: é reduzido o potencial de contestação da luta pelos Direitos Humanos e se oferece para o consumo de uma opinião pública angustiada pelas demandas de segurança pública a imagem distorcida de "Direitos Humanos" que já não podem mais ser concebidos como universais uma vez que pretensamente limitados à defesa de uma parte da sociedade.

Outro resultado: o isolamento do trabalho de Direitos Humanos, que perde força política e legitimidade para o enfrentamento das condutas anti-democráticas inerentes ao Estado brasileiro. Em última instância, na luta contra os Direitos Humanos encontra-se a defesa de um privilégio ou a proposição absurda da violência.

Vivemos, desta forma, um período onde a expressão histórica da luta pelos Direitos Humanos no Brasil encontra-se em cheque. Estamos em vias de consolidar o esquecimento da desolação experimentada por todos aqueles que, antes de nós, experimentaram a violação dos seus direitos mais elementares. Em outras palavras, vivemos uma época onde o mal se banalizou e onde já é possível, por decorrência, conviver com ele sem sobressaltos. E assim pessoas pregam que o Estado também violente, estupre, mate.

Em certa medida, pode-se compreender bastante bem este resultado quando uma parcela considerável da "opinião pública"está disposta a sustentar a morte como uma política pública. Verifica-se, aqui, aquela característica extrema que distingue o racismo entre os crimes contra a humanidade: o fato de que, para o racista, o "outro" não pode ser integrado, nem transformado. Esta extraordinária capacidade de odiar, que tem na proposição da morte seu desdobramento lógico e necessário, define, hoje, um sentimento bastante generalizado, por exemplo, com relação às populações carcerárias no Brasil o que se torna ainda mais grave na exata proporção em que este sentimento só faz radicalizar uma expectativa já presente no tratamento conferido por nossas "elites" aos pobres e aos negros em geral.

A luta pelos Direitos Humanos, assim, aponta para uma outra exigência normalmente desconsiderada e que vincula-se a uma ampla reforma ético-cultural do mundo contemporâneo. Será que o melhor que a cultura ocidental tem a oferecer é a televisão, os jipes e as metralhadoras em vez do habeas-corpus, da soberania popular e da responsabilidade do cidadão? Trata-se então de pensar os Direitos Humanos como a proposição mais avançada e radical de promoção da liberdade e da cidadania que se opõe, constitutivamente, ao "modelo" do sujeito alienado, desinteressado das questões públicas, obcecado pelo prazer e pelo consumo, cínico diante da política e, inevitavelmente, conformado.
